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CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO DE JANEIRO - CAU/RJJ
RJ

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 01/2016
DATA DA REALIZAÇÃO: 30/06/2016
HORÁRIO: a partir das 14:00 horas

LOCAL: Rua Evaristo da Veiga, n° 55, 21° andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ
1. PREÂMBULO:
1.1. O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO DE JANEIRO – CAU/RJ, através de seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 056/2015 – PRES – CAU/RJ, em conformidade com as Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/93, torna pública a realização de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, objetivando a contratação de pessoa jurídica para fornecimento de equipamentos de informática e acessórios, conforme especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

2. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:
2.1. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando do Pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha, no endereço eletrônico, data e horário abaixo discriminado:

DATA DA REALIZAÇÃO: 30/06/2016
HORÁRIO: 14h (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://www.comprasgovernamentais.gov.br
2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do Pregoeiro em sentido contrário.

3. DA JUSTIFICATIVA:
3.1. A contratação de pessoa jurídica para fornecimento de equipamentos de informática e acessórios tem por finalidade garantir rapidez e eficiência à fiscalização realizada por este Conselho, facilitar a comunicação dos Conselheiros com as áreas do CAU/RJ e suprir as necessidades de demanda de diversas áreas do Conselho.
4. DO OBJETO: 
4.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para fornecimento de equipamentos de informática e acessórios, conforme especificação constante do Anexo I – Termo de Referência, que faz parte integrante deste, independente de transcrição.
4.2. Integram este Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos:

a) Anexo I: Termo de Referência;

b) Anexo II: Declaração de uso de materiais perigosos;

c) Anexo III: Modelo de Proposta de Preço - Lote 1;

d) Anexo IV: Modelo de Proposta de Preço - Lote 2;

e) Anexo V: Orçamento Estimado em Planilhas;
f) Anexo VI: Minuta de Contrato.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciadas por meio do endereço eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
5.1.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os fornecedores deverão credenciar um representante pelo site http://www.comprasgovernamentais.gov.br, no prazo mínimo de três dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico;

5.1.2. A aprovação do credenciamento do representante do fornecedor implica na liberação do login e senha de acesso ao sistema: http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
5.1.3. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas no endereço: http://www.comprasgovernamentais.gov.br/; 

5.1.4. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao CAU/RJ, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros, conforme § 5° artigo 3° do Dec. nº 5.450/05; 

5.1.5. O credenciamento do representante vinculado a um licitante junto ao sistema eletrônico implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico (§6° artigo 3°, do Decreto nº 5.450/05).

5.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

5.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

5.4. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.
5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

5.6. Só poderão participar desta licitação:

5.6.1. Pessoas jurídicas que atendam a todas as exigências deste Edital;

5.6.2. Pessoas jurídicas especializadas na execução do objeto licitado, cujos atos constitutivos constem, como objeto, serviços relacionados com o presente Edital.

5.7. Será vedada a participação de licitantes:

5.7.1. Que por qualquer motivos estejam declaradas inidôneas para licitar ou firmar contratos com a Administração Pública;

5.7.2. Sob processo de falência ou insolvência civil;

5.7.3. Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores;

5.7.4. Estrangeiras que não funcionem no País;

5.7.5. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, suspensos.
6.. DA PROPOSTA DE PREÇO:
6.1. A proposta deverá:

61.1. Ser elaborada conforme os Anexos III (Lote 1) e IV (lote 2), redigida em português, de forma clara, sem emendas ou rasuras, elaborada considerando as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.

6.1.2. Apresentar valores unitários e globais em moeda corrente nacional, em algarismos, com 02 (duas) casas decimais e por extenso. No preço devem estar compreendidas todas as despesas relacionadas com o objeto licitado, livre de qualquer ônus para a Administração Pública, tais como impostos pertinentes e indispensáveis à perfeita e completa execução do serviço, bem como quaisquer outras decorrentes do contrato, todas de exclusiva responsabilidade do proponente, devendo ser equivalente aos praticados no mercado na data da apresentação da Proposta de Preço;
6.2. O licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcado para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.3. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global anual da proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

6.4. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

6.4.1. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital; 

6.4.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

6.5. Fica estabelecido como 60 (sessenta) dias o prazo de validade das Propostas, o qual será contado a partir da data da Sessão Pública. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas neste Edital, no sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:
8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

8.1.1. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:
9.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

9.2. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

9.3. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

9.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

9.5. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

9.6. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.6.1. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa às participantes no sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 
9.7. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência.
9.8. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.

10. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
10.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

10.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta da primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão.

10.1.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará os licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

10.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio, definindo e convocando a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

10.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, contados da solicitação  realizada pelo sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006.

10.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Cláusula, o procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes.

11. DA MARGEM DE PREFERÊNCIA:
11.1. Será assegurada preferência na contratação, até dez por cento acima da melhor proposta válida, após a fase de lances, nos termos do disposto no art. 3º da Lei nº 8.248 de 1991, para fornecedores de bens e serviços, observada a seguinte ordem:

a) Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no país e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal.
b) Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no país; e

c) Bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal

11.1.2. Consideram-se bens e serviços de informática e automação com tecnologia desenvolvida no País aqueles cujo efetivo desenvolvimento local seja comprovado junto ao Ministério da Ciência e Tecnologia, na forma por este regulamentada

11.1.3. As microempresas e empresas de pequeno porte que atendam as disposto nos itens acima, terão prioridade no exercício do direito de preferência em relação às médias e grandes empresas enquadradas nos requisitos supracitados 

11.2. A comprovação do PPB será feita conforme os itens abaixo, uma vez que já tenha sido assinalado o campo de preenchimento referente à declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação.

I – Eletronicamente, por meio de consulta ao sítio eletrônico oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia ou da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA; ou

II – Por documento expedido para esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia ou pela SUFRAMA, mediante solicitação do licitante

11.2.1. As declarações supracitadas deverão ser apresentadas no momento da apresentação da proposta.
12. DA NEGOCIAÇÃO:
12.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
13.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor oferta, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

13.1.1. Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação. 

13.1.2. Havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 

13.2. Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é o licitante detentor da melhor oferta e este deverá comprovar de imediato sua situação de regularidade, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação e da proposta atualizada com os valores obtidos no Pregão, via e-mail (marcos.junior@caurj.gov.br), no prazo de até 02 (duas) horas, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, para o seguinte endereço: Rua Evaristo da Veiga, n° 55, 21° andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ. 

13.3. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às exigências fixadas neste Edital ou determinar preços manifestamente inexequíveis. 

13.4. Quando necessário, o pregoeiro poderá solicitar ao licitante que demonstre a exequibilidade de seus preços. 

13.5. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site: http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 
14. DA HABILITAÇÃO:
14.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste Edital. 

14.2. Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no Sicaf deverão apresentar documentos que supram tais exigências.

14.3. Realizada a habilitação parcial no Sicaf, será verificado eventual descumprimento das vedações elencadas no item 5.7, mediante consulta ao:

14.3.1. Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III da Lei nº 8.666/93;

14.3.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.

14.4. As consultas previstas no item 13.3 realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.
14.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sicaf além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação:
14.5.1. Habilitação Jurídica

a) Cédula de identidade do representante legal (sócio, diretor ou figura equivalente, desde que comprovado por meio dos atos constitutivos, atas de eleição, etc.), podendo ser apresentado(s) somente o(s) documento(s) daquele(s) representante(s) que assinar(em) os documentos exigidos neste Edital.

a.1) Na hipótese de o ato constitutivo exigir a assinatura conjunta de dois ou mais representantes legais para a validade dos atos, deverá ser apresentada a cédula de identidade de todos estes.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor) devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (quando houver); 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

14.5.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, relativa aos tributos que incidem sobre o objeto a ser contratado, e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), ambas comprovadas mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pelo órgão da Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da sede da licitante, relativa aos tributos que incidem sobre o objeto a ser contratado, mediante a apresentação de Certidões Negativas de Tributos Estaduais e Municipais, ou, em se tratando de contribuinte isento, cópia do documento de isenção, emitidos pelo órgão competente do Estado e do Município;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante a apresentação de Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST.

14.6. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins de qualificação técnica:

a) O licitante deverá apresentar, no mínimo, 2 (dois) atestados de capacidade técnica, nos moldes do artigo 30, inciso II da Lei nº 8.666/93, e cujas atividades sejam pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto do Termo de Referência, expedidos por entidades públicas ou privadas.

14.7. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins de qualificação econômico-financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b) Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.
14.8. Os licitantes, cadastrados ou não no Siccaf, deverão apresentar certificações emitidas por instituições públicas ou privadas credenciadas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial – Inmetro, que atestem, conforme regulamentação específica, a adequação dos seguintes requisitos:

a) Segurança para os usuários e instalações

b) Compatibilidade eletromagnética; e

c) Consumo de energia
14.9. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.

14.10. Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 06 (seis) meses a contar da data de sua expedição.
14.11. Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que apenas comprovem o seu requerimento.

14.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

14.13. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.13.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 14.12, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

14.13.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para a pequena empresa regularizar sua documentação fiscal, o Pregoeiro deverá suspender a sessão do pregão para o objeto deste Edital e registrar no chat que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia e horário informados no site http://www.comprasgovernamentais.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote em referência.

14.14. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

15. DO VENCEDOR:
15.1. Verificado o atendimento às condições de habilitação do proponente que ofertou o menor preço, este será declarado vencedor.

15.2. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

16. DA FASE RECURSAL:    

16.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.
16.2. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

16.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

16.4. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente. 

16.5. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista dos autos do processo administrativo franqueada aos interessados. 

16.6. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pelo Presidente do CAU/RJ. 

16.7. O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.8. O recurso terá efeito suspensivo, até que haja o seu julgamento.

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO:
17.1. Inexistindo manifestação recursal ou se a mesma for acatada pelo Pregoeiro, deverá este adjudicar o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Presidente do CAU/RJ.

17.2. Ocorrendo recursos, sem que sejam acatados pelo Pregoeiro, e resolvidos os mesmos, caberá ao Presidente a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, seguindo-se à competente homologação do resultado.
17.3. A adjudicação do objeto ou a homologação do resultado desta licitação não obrigam o CAU/RJ à aquisição do objeto licitado.

18. DA CONTRATAÇÃO:
18.1. O vencedor do certame será convocado pelo CAU/RJ para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 03 (três dias) úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

18.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração Pública.

18.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios se o licitante vencedor mantém as condições de habilitação.

18.2. Caso o Adjudicante decaia de seu direito à assinatura do contrato, o CAU/RJ poderá convocar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação e observado o disposto nos itens 13 e 14 deste Edital. 

18.2.1. O disposto no item 17.2 não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 64, § 2o da Lei nº 8.666/93, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro Adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.

18.3. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas sem convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

19. DOS ESCLARECIMENTOS, PROVIDÊNCIAS E IMPUGNAÇÃO:  
19.1. Eventuais pedidos de esclarecimentos ou providências deverão ser dirigidos ao Pregoeiro exclusivamente para o endereço eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br, em até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura da Sessão Pública, conforme legislação vigente.

19.2. Eventuais impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro exclusivamente através do endereço eletrônico marcos.junior@caurj.gov.br, em até 02 (dois) dias úteis antes da data da abertura da Sessão, conforme legislação vigente.

19.2.1. No ato de autuação da impugnação, é obrigatória a apresentação de CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada). Caso a impugnação seja acolhida, ou os esclarecimentos ou providências solicitados determinem alterações no Edital, será designada nova data para a realização do Pregão.

19.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados. 
20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
20.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do Código de Despesas n°, 6.2.2.1.1.02.01.03.006 identificadas pelas rubricas Máquinas e Equipamentos, Materiais de Informática e Equipamentos de Processamento de Dados, respectivamente, destinadas ao CAU-RJ para o corrente exercício de 2016.

21. DAS PENALIDADES:
21.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com o CAU/RJ, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, nos seguintes casos:

21.1.1. Cometer fraude fiscal;

21.1.2. Apresentar documento falso; 

21.1.3. Fizer declaração falsa; 

21.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

21.1.5. Não assinar o contrato no prazo estabelecido 

21.1.6. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

21.1.7. Não mantiver a proposta. 

21.2. Para os fins da subcondição 20.1.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93.

21.3. A adjudicatária estará sujeita à multa de 5% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, pela recusa da assinatura do contrato ou pela falta da apresentação da documentação necessária para tal.

21.4. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº. 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

21.4.1. Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos à Presidência do CAU/RJ.

21.4.2. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.

21.5. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do apenado. Não havendo pagamento, o valor será cobrado pelos meios legalmente cabíveis.

21.6. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:

a) comprovação, pela Contratada, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento contratual; e/ou

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis ao CAU/RJ.

22. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

22.1. O Proponente concordará, ao assinar o contrato, com a ética profissional adotada pelo CAU/RJ quanto à postura, capacitação, representação da instituição e execução dos trabalhos dos profissionais.

22.2. O Proponente deverá manter sob sigilo as informações prestadas pelo CAU/RJ, visando ao bom andamento dos serviços.

22.3. O CAU/RJ, na defesa do interesse público e de acordo com a Legislação vigente (em especial o disposto no art. 49 da Lei nº 8.666/93), reserva-se ao direito de anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação.

22.4. O Pregoeiro e a equipe de apoio reservam-se ao direito de solicitar esclarecimentos complementares que se fizerem necessários para uma perfeita apreciação e julgamento das propostas.

22.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

22.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e a equipe de apoio do CAU/RJ.
Rio de Janeiro, 16 de Maio de 2016.
Marcos André Ribeiro Junior

Pregoeiro

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de equipamentos de informática e acessórios, para atender às necessidades do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio de Janeiro – CAU/RJ, conforme descrito neste Termo de Referência.

2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação de pessoa jurídica para fornecimento de equipamentos de informática e acessórios tem por finalidade garantir rapidez e eficiência à fiscalização realizada por este Conselho, facilitar a comunicação dos Conselheiros com as áreas do CAU/RJ e suprir as necessidades de demanda de diversas áreas do Conselho.

3. DA DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS.
3.1.      LOTE 1 - Tablets

3.1.1. Quantidade: 15 (quinze) unidades

3.1.2. Características:

I. Sistema Operacional: versão Android 5.0 ou superior;
II. Tela: Tamanho mínimo 9.7" - tamanho máximo 10.5" Não serão aceitos equipamentos com os tamanhos de telas que não correspondam aos tamanhos mínimo e máximo especificados;
III. Resolução Mínima do Display: 1024x768 pixels;
IV. Possuir Caneta S PEN;
V. Memória/Armazenamento: Memória RAM: 2 Gb ou mais; Memória ROM: 16 Gb ou mais. Possuir capacidade de expansão por cartão de memória de até 128 GB. Neste caso, o cartão de memória deve acompanhar o equipamento;
VI. Processador mínimo: Quad-Core de 1.2GHz;
VII. Tecnologia: Wi-Fi (padrões 802.11 a/b/g/n 2.4+5GHz, HT40) e 4G;
VIII. Resolução da câmera: Traseira 5MP ou superior e Frontal 2MP ou superior;
IX. Formatos de áudio suportados: MP3, M4A, 3GA, AAC, OGG, OGA, WAV, WMA, AMR, AWB, FLAC, MID, MIDI, XMF, MXMF, IMY, RTTTL, RTX, OTA;
X. Formatos de vídeo suportados: MP4, M4V, 3GP, 3G2, WMV, ASF, AVI, FLV, MKV, WEBM;
XI. Conectividade: USB 2.0 ou superior, Cartão de memória, Bluetooth 4.1, fone de ouvido;
XII. Peso máximo admitido: 500g;
XIII. Localização: Sistema de localização por GPS;
XIV. Acessórios que devem acompanhar o equipamento: o carregador, cabo USB, fone de ouvido, caneta S-Pen e cartão de memória;
XV. Garantia: Garantia mínima de 01 ano do fabricante.
3.1.3. Acessórios:

I. 15 (quinze) Capas Protetoras para Tablet compatível com o tamanho da tela;
II. 05 (cinco) Mini-Teclados Sem Fio Bluetooth (Alimentação: 2 pilhas AAA e peso até: 310 gramas).

3.1.4. Notas e Esclarecimentos:
3.1.4.1. Para todos os itens de especificação, serão aceitas ofertas de qualquer componente de especificação diferente da solicitada, desde que comprovadamente iguale ou supere, individualmente, a qualidade, o desempenho, a operacionalidade, a ergonomia ou a facilidade no manuseio do originalmente especificado – conforme o caso, e desde que não cause, direta ou indiretamente, incompatibilidade com qualquer das demais especificações, ou desvantagem nestes mesmos atributos dos demais componentes ofertados.
3.1.5. Garantia:

3.1.5.1. A garantia de funcionamento será pelo período de 36 (trinta e seis) meses, contada a partir do recebimento definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante, incluindo a da Bateria.

3.1.5.2. Do Produto

3.1.5.2.1. A Contratada deverá comprometer-se a prestar a garantia estabelecida nas especificações técnicas constantes deste Termo de Referência.

3.1.5.2.2. O período de garantia passará a contar a partir da Assinatura do Termo de Recebimento a ser expedido pelo Contratante.

3.1.5.2.3. As hipóteses de exclusão da garantia são as seguintes:

I. Os danos provocados por imperícia ou negligência dos usuários;

II. Rompimento indevido do lacre de garantia dos equipamentos.

3.1.5.3. Do Fornecimento

3.1.5.3.1. A licitante vencedora deverá prestar garantia fiduciária de 5% do valor do contrato, nos termos do § 2º do Art. 56 da Lei n. 8.666, de 1993, devendo a licitante optar pelas seguintes formas de prestação:

I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

II. Seguro-garantia;

III. Fiança bancária.

3.1.5.3.2. A garantia de que trata o item 3.1.5.3.1. deverá ser liberada após a execução do contrato e atualizadas monetariamente se prestadas em dinheiro. 

3.1.5.3.3. A Administração deverá garantir a atualização monetária não inferior ao rendimento da caderneta de poupança.

3.1.5.4. Descrição dos Serviços de Garantia do Produto

3.1.5.4.1. Será exigido suporte on-site e central de atendimento telefônico 0800.

3.1.5.4.2. Horário de funcionamento da central de atendimento: 8h às 18h (horário oficial de Brasília).

3.1.5.4.3. O atendimento do serviço de suporte técnico deverá ser executado de acordo com as seguintes regras: 

I. Resolução do problema; 

II. Após o registro de incidente / problema na central de atendimento da Contratada, os técnicos deverão ser deslocados para o local onde estiver localizado o equipamento onde deverão resolver o problema técnico nos seguintes prazos: 

a) Capitais, regiões metropolitanas: 12 (doze) horas úteis;

b) Demais regiões: até 24 (vinte e quatro) horas úteis. 

III. Caso o problema detectado seja passível de substituição de peças, componentes ou do próprio equipamento o técnico da Contratada deverá de imediato registrar a solução do problema, iniciado o prazo de substituição de peças, equipamentos, componentes e equipamentos descritos no item.

3.1.5.5. Substituição de Peças, Componentes e equipamentos

3.1.5.5.1. Substituição de peças, componentes ou do equipamento: Iniciado o atendimento e detectada a necessidade de substituição de peças, o prazo máximo para o reparo será: 

I. Capitais, regiões metropolitanas: 16 (dezesseis) horas úteis;

II. Demais Regiões: até 24 (vinte e quatro) horas úteis.

3.1.5.5.2. As peças e componentes a serem substituídas deverão ter especificação igual ou superior à substituída.

3.1.5.5.3. As peças e componentes trocados deverão ser novos (não utilizados ou recondicionados) e homologados pelo Fabricante. 

3.1.5.6. Substituição de Discos Rígidos 

3.1.5.6.1. Discos rígidos defeituosos serão substituídos por novos, sendo que o disco antigo deverá permanecer com o Contratante, de forma a garantir o sigilo e confidencialidade das informações. 

3.1.5.7. Substituição Completa do Equipamento 

3.1.5.7.1. No caso de vícios insanáveis no equipamento e sempre que determinado pela Assistência Técnica o equipamento deverá ser substituído por um novo. 

3.1.5.7.2. Os discos rígidos antigos, em todos os casos, deverão permanecer com o Contratante, de forma a garantir o sigilo e confidencialidade das informações.
3.2. LOTE 2 - Impressoras 

3.1.6. Impressora Térmica Portátil

3.2.1.1. Quantidade estimada: 05 (cinco) unidades.

3.2.1.2 Características:

I. Velocidade de impressão (preto e branco): Até 5 ppm;
II. Velocidade de impressão (cor): Até 3,5 ppm;
III. Ciclo de trabalho (mensal, A4): Até 500 páginas;
IV. Volume mensal de páginas recomendado: 100 até 500;
V. Tecnologia de impressão: Jato de Tinta Térmico;
VI. Qualidade de impressão preto (ótima): Até 600 x 600 dpi renderizados (quando imprimir a partir de um computador);
VII. Qualidade de impressão colorida (melhor): Até 4800 x 1200 dpi otimizados em cores (ao imprimir de um computador em papéis fotográficos selecionados e 1200 dpi de entrada);
VIII. Número de cartuchos de impressão: 2 (1 preto, 1 ciano, magenta, amarelo).
3.2.1.3 Conectividade

I. 
Capacidade sem fios: Sim, Bluetooth 2.0 + EDR;
II. Conectividade, padrão: 1 USB 2.0, 1 PictBridge, 1 Bluetooth 2.0 + EDR;
III. Manuseio de entrada de papel, padrão: Bandeja de entrada para 50 folhas;
IV. Impressão frente e verso: Manual (fornecido suporte de driver);
V. Capacidade de entrada de envelope: Até 3 envelopes;
VI. Impressão sem margens: Sim (até 4 x 6 polegadas);
VII. Tipos de suportes: Papel (jato de tinta, fotográfico, simples), cartões, envelopes, folhetos;
VIII. Alimentação: Tensão de entrada: 90 a 132 VCA, 47 a 63 Hz; 180 a 264 VCA, 47 a 63 Hz;
IX. Consumo de energia: 40 watts máximo, 15 watts (ativa), 0,34 watts (desligamento manual), 5,8 watts (em espera), 2,6 watts (suspensão);
X. Eficiência de energia: qualificado pela ENERGY STAR®;
XI. Tempo de recarga da bateria: Aproximadamente 3 horas (totalmente carregada);
XII. Dimensões mínimas (L x P x A): 34,8 x 17,5 x 8,4 cm;
XIII. Peso: 2,3 kg (2,5 kg com bateria);
XIV. Peso com embalagem: 4.5 kg;
XV.   Conteúdo da caixa: Cartucho de impressão preto e tricolor, cd de inicialização com drivers da impressora, documentação do usuário, adaptador de CA, cabo de alimentação, bateria de íon de lítio e cabo USB (apenas AP).
3.2.1.4 Garantia:

3.2.1.4.1 A garantia de funcionamento será pelo período de 12 (doze) meses, contada a partir do recebimento definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante, incluindo a da Bateria.

3.2.1.4.2 Do Produto

3.2.1.4.2.1 A Contratada deverá comprometer-se a prestar a garantia estabelecida nas especificações técnicas constantes deste Termo de Referência;

3.2.1.4.2.2 O período de garantia passará a contar a partir da Assinatura do Termo de Recebimento a ser expedido pelo Contratante;

3.2.1.4.2.3 As hipóteses de exclusão da garantia são as seguintes:

I. Os danos provocados por imperícia ou negligência dos usuários;

II. Rompimento indevido do lacre de garantia dos equipamentos.

3.2.1.4.3 Descrição dos Serviços de Garantia do Produto

3.2.1.4.3.1 Será exigido suporte on-site e central de atendimento telefônico 0800; 

3.2.1.4.3.2 Horário de funcionamento da central de atendimento: 8h às 18h (horário oficial de Brasília); 

3.2.1.4.3.3 O atendimento do serviço de suporte técnico deverá ser executado de acordo com as seguintes regras: 

I. Resolução do problema; 

II. Após o registro de incidente / problema na central de atendimento da Contratada, os técnicos deverão ser deslocados para o local onde estiver localizado o equipamento onde deverão resolver o problema técnico nos seguintes prazos: 

a) Capitais, regiões metropolitanas: 12 (doze) horas úteis; 

b) Demais regiões: até 24 (vinte e quatro) horas úteis. 

III. Caso o problema detectado seja passível de substituição de peças, componentes ou do próprio equipamento o técnico da Contratada deverá de imediato registrar a solução do problema, iniciado o prazo de substituição de peças, equipamentos, componentes e equipamentos descritos no item.

3.2.1.4.4 Substituição de Peças, Componentes e Equipamentos

3.2.1.4.4.1 Substituição de peças, componentes ou do equipamento: Iniciado o atendimento e detectada a necessidade de substituição de peças o prazo máximo para o reparo será: 

I. Capitais, regiões metropolitanas: 16 (dezesseis) horas úteis; 

II. Demais Regiões: até 24 (vinte e quatro) horas úteis. 

3.2.1.4.4.2 As peças e componentes a serem substituídas deverão ter especificação igual ou superior à substituída. 

3.2.1.4.4.3 As peças e componentes trocados deverão ser novos (não utilizados ou recondicionados) e homologados pelo Fabricante.
3.2.2 Multifuncional Laser Colorida A3, A4, Carta, Ofício e Personalizados

3.2.2.1 Quantidade estimada: 01 (uma) unidade.

3.2.2.2 Características:

I. Configuração: Impressora multifuncional colorida de 20/20 PPM com impressão padrão em rede, cópia e digitalização. Processador de documentos padrão, duplex e capacidade para 600 folhas de papel, Fax; 

II. Páginas por minuto: 20/20 PPM (A4); 10/9 PPM Ofício;

III. Tempo de aquecimento: até 23 segundos;

IV. Tempo da primeira impressão: 11 segundos em Preto e 14 segundos em Cores;

V. Visor: Painel de controle colorido sensível ao toque;

VI. Resolução: Impressão, Cópia e Digitalização 600 por 600 dpi;

VII. Memória: 1,5 GB padrão sendo expansível até 2GB;

VIII. Impressão frente e verso: SIM;

IX. Volume mensal máximo: 10.000. páginas;

X. Alimentação elétrica: 120 V, 60 Hz, 12ª.

3.2.2.3 Alimentação de Papel:

I. Fonte de papel padrão: Bandeja de papel padrão para 500 folhas e bandeja multiuso para 100 folhas;

II. Capacidade: 600 folhas;

III. Tamanho papel: 140 mm x 216 mm a 279 mm x 432 mm (Carta a Ledger - Carta Dupla);

IV. Gramatura: Gavetas: 60 - 256 g/m ; Bandeja Multiuso: 45 - 256 g/m;

V. Materiais permitidos: Gavetas: Papel comum, Papel reciclado;

VI. Bandeja Multiuso: Papel comum, papel reciclado, papel fino, papel espesso, alta gramatura, cartolina, Papel Revestido (Couche brilho e fosco), envelopes.

3.2.2.4 Especificações da Impressora:

I. Compatibilidade sistemas: Windows XP / 2003 / 7 / 8; Windows Server 2003, 2008, 2010; Mac OS 10.x; Sun OS 4.1.x; Solaris 2.x; AIX; Novell NetWare; SO Linux;

II. Fontes: 101 fontes (93 PS3/PCL, 8 Vista);

III. Resolução: 600 x 600 dpi / Profundidade de cor de 8 bits;

IV. PDLs / EmUlações: PRESCRIBE, PCL6 (5e, XL), KPDL3 (PS3), XPS;

V. Interfaces: Padrão: 10/100/1000 Base TX, USB, Interface Host USB;

VI. Impressora em rede e protocolos suportados: AppleTalk, IPsec, LDAP por SSL, SMNPv3, Kerberos, NTLM, 802.ix, TCP/IP, NetBEUI, HTTPS, Suporta IPv4 e IPv6;

VII. Drivers/PPDs: Driver KX, Mini Driver, PPD para Mac, PPD para UNIX/Linux.
3.2.2.5 Especificações de Digitalização:

I. Tipo: Scanner em cores, preto e branco;

II. Resolução: 600 dpi, 400 dpi, 300 dpi, 200, 200 x 100 dpi, 200 x 400 dpi;

III. Velocidade digitalização em rede: 200/300 dpi: 40 IPM ; 600 dpi: 20 IPM ;

IV. Formatos arquivos: Branco e Preto: PDF(1.4/A)/TIFF/XPS;

V. Cores: PDF (1.4/A)/PDF, TIFF, XPS;

VI. Conectividade e protocolos suportados: 10/100/1000 BaseTX / TCP/IP;

VII. Funções de digitalização: Digitalização para e-Mail, Digitalização para Pasta (SMB), Digitalização para FTP, Digitalização para USB;

VIII. Recursos: Digitalização Duplex, Digitalização Contínua, Separação de arquivo, Digitalização de tamanhos variados, Seleção de cor, Entrada de nome de arquivo, Aviso de Término de Trabalho.

3.2.2.6 Especificações da Copiadora:

I. Modo de Imagem: Texto, Foto, Texto/Foto, Gráfico/Mapa, Saída da Impressora;

II. Cópias Contínuas: 1-999/ Auto-reinício em 1;

III. Recursos Adicionais: Seleção Automática de Cor, Ampliação Automática, Seleção Automática de Papel, Deslocar margens, Originais de tamanhos diversos EcoPrint, Rotação de imagem, Paginação eletrônica, Cópia dividida, Interrupção do trabalho, Favoritos, Atalhos, Aviso de Término de Trabalho;

IV. Ampliação/Zoom: Tamanho Completo, 5 Taxas Pré-Definidas de Redução, 5 Taxas de Ampliação Zoom de 25-400% em incrementos de 1%.

3.2.2.7 Especificações do Fax:

I. Compatibilidade: ITU-T Grupo 3;

II. Compressão de dados: MH / MR / MMR /JBIG;

III. Velocidade transmissão: menos de 3 segundos por página;

IV. Capacidade de memória: aproximadamente 500 folhas.

3.2.2.8 Processador de Documentos:

I. Tipo/Capacidade: Processador de documentos reversível padrão (RADF) 50 folhas;

II. Velocidade de Digitalização e Cópia: Até 40 originais por minuto;

III. Originais Aceitáveis: 140 mm x 216 mm a 279 mm x 432 mm (A5 - A3):
a) Simples: 45 - 160 g/m²;

b) Duplex: 60 - 220 g/m².

I. Capacidade de Empilhamento: Empilhamento: 500 folhas;

II. Tamanho do Papel: Carta, Ofício, Ledger - Carta dupla;

III. Gramatura: 60 – 253 g/m²:

3.2.2.9 Suprimento:

I. Impressões: Preto: média de 12.000 páginas;

II. Amarelo: média de 6.000 páginas;

III. Azul: média de 6.000 páginas;

IV. Magenta: média de 6.000 páginas.

3.2.2.10 Garantia:

3.2.2.10.1 A garantia de funcionamento será pelo período de 12 (doze) meses, contada a partir do recebimento definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante.

3.2.2.10.2 Do Produto

3.2.2.10.2.1 A Contratada deverá comprometer-se a prestar a garantia estabelecida nas especificações técnicas constantes deste Termo de Referência;

3.2.2.10.2.2 O período de garantia passará a contar a partir da Assinatura do Termo de Recebimento a ser expedido pelo Contratante;

3.2.2.10.2.3 As hipóteses de exclusão da garantia são as seguintes:

I. Os danos provocados por imperícia ou negligência dos usuários;

II. Rompimento indevido do lacre de garantia dos equipamentos.

3.2.2.10.3 Descrição dos Serviços de Garantia do Produto

3.2.2.10.3.1 Será exigido suporte on-site e central de atendimento telefônico 0800; 

3.2.2.10.3.2 Horário de funcionamento da central de atendimento: 8h às 18h (horário oficial de Brasília); 

3.2.2.10.3.3 O atendimento do serviço de suporte técnico deverá ser executado de acordo com as seguintes regras: 

I. Resolução do problema; 

II. Após o registro de incidente / problema na central de atendimento da CONTRATADA, os técnicos deverão ser deslocados para o local onde estiver localizado o equipamento onde deverão resolver o problema técnico nos seguintes prazos: 

a) Capitais, regiões metropolitanas: 12 (doze) horas úteis; 

b) Demais regiões: até 24 (vinte e quatro) horas úteis. 

III. Caso o problema detectado seja passível de substituição de peças, componentes ou do próprio equipamento o técnico da LICITANTE vendedora deverá de imediato registrar a solução do problema, iniciado o prazo de substituição de peças, equipamentos, componentes e equipamentos descritos no item.

3.2.2.10.4 Substituição de Peças, Componentes e Equipamentos

3.2.2.10.4.1 Substituição de peças, componentes ou do equipamento: Iniciado o atendimento e detectada a necessidade de substituição de peças o prazo máximo para o reparo será: 

I. Capitais, regiões metropolitanas: 16 (dezesseis) horas úteis; 

II. Demais Regiões: até 24 (vinte e quatro) horas úteis. 

3.2.2.10.4.2 As peças e componentes a serem substituídas deverão ter especificação igual ou superior à substituída; 

3.2.2.10.4.3 As peças e componentes trocados deverão ser novos (não utilizados ou recondicionados) e homologados pelo Fabricante.
3.2.3 Multifuncional Laser Colorida A4, Carta, Ofício e Personalizados

3.2.3.1 Quantidade estimada: 01 (uma) unidade.

3.2.3.2 Especificações básicas:

I. Configuração: Impressora multifuncional colorida: cópias, impressão, digitalizações e fax; 

II. Páginas por minuto: Carta 28 ppm, Ofício 23 ppm, A4 26 ppm ; Duplex: 13 ppm (carta);

III. Tempo de aquecimento: até 29 segundos;

IV. Tempo da primeira impressão / cópia: 10 segundos em Preto e 12 segundos em Cores / 9 segundos em Preto e 10,5 segundos em Cores;

V. Visor: Painel de controle colorido sensível ao toque;

VI. Resolução: 600 por 600 dpi – 8 bit profundidade de cor, 9.600 por 600;

VII. Memória: 1GB padrão sendo expansível até 2GB;

VIII. Impressão frente e verso: SIM;

IX. Bandeja de impressão padrão: A5 até Ofício, carga de 250 folhas;

X. Alimentação elétrica: 120 V, 60 Hz, 9A;

XI. Ciclo máximo de trabalho mensal: 65.000 páginas mês.

3.2.3.3 Alimentação de papel:

I. Fonte de papel padrão: Bandeja de papel padrão para 250 folhas e bandeja multiuso para 50 folhas;
II. Capacidade: 300 folhas;
III. Tamanho papel: 140 mm x 216 mm – 216 mm x 356 mm (Carta/A4 a Ofício) pelas bandejas 71 mm x 140 mm – 216 mm x 356 mm;
IV. Materiais permitidos: papel, reciclado, transparência, etiquetas, bruilhante, envelopes.
3.2.3.4 Processador de documentos:

I. Tipo / capacidade: Processador de documentos com reversão automática padrão / 50 folhas (Carta);

II. Velocidade de digitalização e cópia: 35ipm preto, 25 ipm cor;

III. Originais / pesos suportados: carta, ofício, A4/simpex: 50 -120 g/m²; Duplex 50 – 110 g/m² Duplex;

IV. Tamanho do papel: carta, ofício, A4;

V. Gramatura: 60 – 163 g/m²;

VI. Modos Duplex: 1:2, 2:2, 2:1.

3.2.3.5 Especificações Copiadora:

I. Modo de imagem: texto, foto, texto/foto, automático, gráfico/mapa, impressão, manual;

II. Cópias contínuas: 1 -999 / auto reinicio em 1;

III. Funções adicionais de cópia: Centralização automática, seleção de ampliação e papel, combinação de imagens, inicialização automática, priorização de cópias, no mínimo 100 códigos de departamento, no mínimo 20 logins de usuários personalizáveis, programas de trabalho;

IV. Ampliação / Zoom: Tamanho completo, 7 taxas predefinidas de redução, 5 de ampliação, 1% de aumento de 25 e 400%;

V. Caixa de documentos: Caixa de trabalhos para impressão privada baseada em RAM, caixa de memória removível para imprimir e digitalizar para USB;

VI. Cópias contínuas.

3.2.3.6 Especificações da Impressora:

I. Compatibilidade sistemas: Windows XP / 2003 / 7 / 8; Mac OS 10.x; Sun OS 4.1.x; Solaris 2.x; AIX;

II. Fontes: 93 KPDL3, 93 PCL6, 8 Vista, 1 mapa de bits, 45 códigos de barra, 1 PDF-417;

III. PDLs / EmUlações: PRESCRIBE, PCL6 (5e, XL), KPDL3 (PS3), XPS, Novel Print;

IV. Interfaces: Padrão: 10/100/1000 Base TX, USB, Interface Host USB;

V. Impressora de rede e protocolos suportados: TCP/IP, IPX/SPX, AppleTalk, HTTPS, NetBEUI, IPsec;

VI. Drivers: Driver KX, Mini Driver, PPD para Mac, PPD para UNIX.

3.2.3.7 Especificações de Digitalização:

I. Tipo: Scanner em cores, preto e branco;

II. Resolução: de 100 x 100 dpi a 600 x 600 dpi;

III. Velocidade digitalização em rede: 

a) Mono: 300/200dpi – 35 ipm Simples; 18 ipm Duplex / 600 dpi – 25 ipm Simples; 13 ipm Duplex;

b) Colorido: 300/200dpi – 25 ipm Simples; 13 ipm Duplex / 600 dpi – 13 ipm Simples; 7 ipm Duplex.

IV. Formatos arquivos: JPEG, TIFF, XPS, PDF, PDF/A (PDF Compacto);

V. Conectividade e protocolos suportados: 10/100/1000 Base TX / PCP/IP, USB;

VI. Funções de digitalização: Digitalizar para PC, Digitalizar para e-mail, Digitalizar para FTP, Digitalizar para USC, Digitalizar WSD, Rede TWAIN/WTA;

VII. Driver: TWAIN, WIA.

3.2.3.8 Especificações Fax:

I. Compatibilidade de tipo de Fax: ITU-T Group3;

II. Compressão de dados: MH / MR / MMR /JBIG;

III. Velocidade transmissão: menos de 3 segundos por página;

IV. Capacidade de memória: aproximadamente 250 folhas.

3.2.3.9 Interface Host USB:

I. Tipo: suportar impressões diretas e digitalização a partir do drive USB;

II. Tipo de arquivos suportados: 

a) Impressão: PDF, TIFF, XPS;

b) Digitalização: PDF, JPEG, TIFF, XPS, PDF/A (PDF Compacto).

3.2.3.10 Suprimento:

I. Impressões: Preto: média de 7.000 páginas;

II. Amarelo: média de 5.000 páginas;

III. Azul: média de 5.000 páginas;

IV. Magenta: média de 5.000 páginas.

3.2.3.11 Garantia:

3.2.3.11.1 A garantia de funcionamento será pelo período de 12 (doze) meses, contada a partir do recebimento definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante.

3.2.3.11.2 Do Produto

3.2.3.11.2.1 A Contratada deverá comprometer-se a prestar a garantia estabelecida nas especificações técnicas constantes deste Termo de Referência.

3.2.3.11.2.2 O período de garantia passará a contar a partir da Assinatura do Termo de Recebimento a ser expedido pelo Contratante.

3.2.3.11.2.3 As hipóteses de exclusão da garantia são as seguintes:

I. Os danos provocados por imperícia ou negligência dos usuários;

II. Rompimento indevido do lacre de garantia dos equipamentos.

3.2.3.11.3 Descrição dos Serviços de Garantia do Produto

3.2.3.11.3.1 Será exigido suporte on-site e central de atendimento telefônico 0800;
3.2.3.11.3.2 Horário de funcionamento da central de atendimento: 8h às 18h (horário oficial de Brasília); 
3.2.3.11.3.3 O atendimento do serviço de suporte técnico deverá ser executado de acordo com as seguintes regras: 
I. Resolução do problema; 

II. Após o registro de incidente / problema na central de atendimento da CONTRATADA, os técnicos deverão ser deslocados para o local onde estiver localizado o equipamento onde deverão resolver o problema técnico nos seguintes prazos: 
a) Capitais, regiões metropolitanas: 12 (doze) horas úteis; 
b) Demais regiões: até 24 (vinte e quatro) horas úteis. 
III. Caso o problema detectado seja passível de substituição de peças, componentes ou do próprio equipamento o técnico da Contratada deverá de imediato registrar a solução do problema, iniciado o prazo de substituição de peças, equipamentos, componentes e equipamentos descritos no item.
3.2.3.11.4 Substituição de Peças, Componentes e Equipamentos

3.2.3.11.4.1 Substituição de peças, componentes ou do equipamento: Iniciado o atendimento e detectada a necessidade de substituição de peças o prazo máximo para o reparo será: 
I. Capitais, regiões metropolitanas: 16 (dezesseis) horas úteis; 
II. Demais Regiões: até 24 (vinte e quatro) horas úteis. 
3.2.3.11.4.2 As peças e componentes a serem substituídas deverão ter especificação igual ou superior à substituída; 
3.2.3.11.4.3 As peças e componentes trocados deverão ser novos (não utilizados ou recondicionados) e homologados pelo Fabricante.
4 DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

4.1. O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue na sede do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio de Janeiro – CAU/RJ, localizado na Rua Evaristo da Veiga, n° 55, 21° andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ.

4.2. Prazo de entrega: 10 (dez) dias úteis, contados da solicitação do Contratante.

4.2.1. Se a Contratada deixar de entregar o(s) material(is) no prazo estabelecido, sem justificativa por escrito e aceita pelo CAU/RJ, sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente, pelo Edital e seus Anexos. 

4.3. Os materiais previstos neste Termo de Referência serão recebidos da seguinte forma: 

4.3.1. Provisoriamente, no ato da entrega, mediante recibo, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação, conforme disposto no artigo 73, II, “a” da Lei 8666/93. 

4.3.2. Definitivamente, em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis contados da data de entrega, mediante recibo, após a verificação da qualidade especificação do bem, ocasião em que se fará constar o atesto da nota fiscal, para efeito de pagamento, conforme disposto no art. 73, II, “b”, §3º da Lei 8666/93. 

4.4. A Administração rejeitará o bem entregue caso executado em desacordo com as especificações contidas no Edital e seus anexos. 

4.5. Os produtos apresentados em desacordo com o solicitado pelo Contratante, que apresentarem vícios aparentes ou de fácil constatação no prazo de até 90 dias, assim como aqueles que apresentarem vício oculto no prazo de até 12 meses, deverão ser substituídos pela Contratada, no prazo de até 7 dias úteis, contados da comunicação realizada pelo Contratante (aplicação subsidiária da Lei nº 8.078/1990).

4.6. Todas as despesas com transporte, remessa e entrega dos materiais contratados serão de inteira responsabilidade do Contratado.

4.7. Todas as comunicações a serem realizadas entre as partes serão feitas por correio eletrônico (e-mail) ou carta.

5. DO PAGAMENTO

5.1.  O Fiscal designado pelo CAU/RJ atestará a prestação dos serviços nas condições exigidas neste Termo de Referência, com base no relatório a ser elaborado pela Contratada, constituindo tal atestado requisito para a liberação dos pagamentos à Contratada.

5.1.1. O relatório a ser elaborado pela Contratada deverá ser anexado à Nota Fiscal a ser por ela emitida para a realização do pagamento dos serviços realizados, a fim de que ocorra a avaliação do Fiscal do Contrato e a liberação do pagamento. 

5.2. A nota fiscal/fatura deverá ser encaminhada pela Contratada ao CAU/RJ no prazo de até 10 dias da data de sua emissão.

5.3. A Contratada deverá apresentar juntamente com as Notas Fiscais os seguintes documentos:

I. Comprovante de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.


II. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), comprovada mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pelo órgão da Receita Federal do Brasil;

III. Comprovante de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

5.4. A Empresa Contratada é responsável pelos encargos fiscais, trabalhistas e previdenciários, incidentes sobre o objeto contratado.

5.5. O CAU/RJ efetuará a retenção dos impostos eventualmente incidentes sobre o valor do bem/serviço, conforme previsto na Lei Federal no 9.430/96 e Instrução Normativa SRF no 1234/2012.

5.6. Caberá à Contratada destacar na Nota Fiscal os tributos que eventualmente incidam sobre o valor do bem ou serviço objeto do Edital, nos termos previsto na Lei Federal no 9.430/96, Instrução Normativa SRF no 1234/2012 e seu anexo.

5.7. O pagamento deverá ser efetuado no prazo de até 30 dias a contar da data da emissão da nota fiscal/fatura após o fornecimento do serviço, desde que atestada pelo servidor, que não o ordenador de despesas, designado para a fiscalização do contrato, observadas as condições legais e as condições impostas nesta Cláusula.

5.8. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado no subitem 5.7, que recomeçará a ser contado integralmente a partir de sua reapresentação.

5.9. A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 480, de 15/12/2004 (substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007). Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução. Quando a empresa for optante do SIMPLES, esta informação deverá constar na Nota Fiscal
6. DOS VALORES A SEREM COBRADOS QUANDO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. O serviço deverá ser cobrado quando de sua execução, levando-se em conta a quantidade e especificação de bens fornecidos.
Rio de Janeiro, 31 de março de 2016.

Maurício Dias

Assistente de TI

CAU/RJ
ANEXO II

ATESTADO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE SUBSTÂNCIAS PERIGOSAS

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO nº  001 / 2016 .

Atestamos, para fins de comprovação perante o Pregoeiro e equipe de apoio do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio de Janeiro – CAU/RJ, relativamente ao Edital nº _______, que o Fabricante ________________________, inscrito no CNPJ sob o nº ___________________________, não emprega substâncias perigosas em seu processo de produção, de acordo com as exigências contidas no Anexo I – Termo de Referência.

Rio de Janeiro, ______ de _____________________de 2016.

Representante da Fábrica dos Equipamentos*: 

Nome: ___________________________________________________________ 

RG: ________________________________________________

CPF: _______________________________________________

Assinatura: _______________________________________________________ 

(*DEVERÁ SER EM PAPEL TIMBRADO E ASSINADA PELO REPRESENTANTE LEGAL DA PESSOA JURÍDICA OU PROCURADOR CREDENCIADO, DESDE QUE TENHA PODERES PARA TANTO, E APRESENTADA DENTRO DO ENVELOPE HABILITAÇÃO)
ANEXO III

Modelo de Proposta de Preços Lote 1

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO nº 001/ 2016
	Itens
	Descrição
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Tablet
	15
	 
	 

	2
	Capas protetoras
	15
	 
	 

	3
	Mini teclados sem fio Bluetooth
	5
	 
	 

	Valor
	 
	 


1. Valor total: R$ ______ (valor por extenso).

1.1. O percentual de redução obtido após a fase de lances será aplicado para cada um dos valores unitários apresentados na Proposta de Preços (itens 1 a 3), para fins de contratação.

2. A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a qual será contada a partir da data da Sessão Pública. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.

3. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computadas todas as despesas relacionadas com o objeto licitado, livre de qualquer ônus para a Administração Pública, tais como impostos pertinentes e indispensáveis à perfeita e completa entrega dos equipamentos e execução do serviço, bem como quaisquer outras decorrentes do contrato, todas de exclusiva responsabilidade da Proponente, devendo ser equivalente aos praticados no mercado na data da apresentação da proposta.

ANEXO IV

Modelo de Proposta de Preços – Lote 2

Referência: PREGÃO nº 001/ 2016
	Itens
	Descrição
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Impressora Térmica Portátil
	5
	 
	 

	2
	Multifuncional Laser Colorida A3, A4, Carta, Ofício e Personalizados
	1
	 
	 

	3
	Multifuncional Laser Colorida A4, Carta, Ofício e Personalizados
	1
	 
	 

	Valor
	 
	 


1. Valor total: R$ ______ (valor por extenso).

2. A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a qual será contada a partir da data da Sessão Pública. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.

3. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computadas todas as despesas relacionadas com o objeto licitado, livre de qualquer ônus para a Administração Pública, tais como impostos pertinentes e indispensáveis à perfeita e completa entrega dos equipamentos e da execução do serviço, bem como quaisquer outras decorrentes do contrato, todas de exclusiva responsabilidade da Proponente, devendo ser equivalente aos praticados no mercado na data da apresentação da proposta.

ANEXO V

Orçamento Estimado em Planilhas

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para a compra de equipamentos de informática e acessórios.
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VALOR MÉDIO

R$ 10.442,00

R$ 44.985,00

R$ 1.135,00 2.100,00 R$ 1.700,00

R$ 8.500,00 R$ 10.500,00 R$ 5.675,00

-

VALOR MÉDIO

R$ 8.310,00

R$ 8.225,00

R$ 2.455,00

R$ 3.040,00 R$ 1.937,00 R$ 4.020,00

Impressora Térmica

VALOR MÉDIO

R$ 10.442,00 R$ 2.455,00

Impressoras Multifuncional (A4)

VALOR MÉDIO

R$ 6.448,50

-

R$ 14.165,00 R$ 2.455,00

Tablets + Acessórios

R$ 45.600,00 R$ 29.055,00

R$ 67.968,50

Impressoras Multifuncional (A3)

TOTAL VALOR MÉDIO

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO

EMPRESAS

AP NETWORKS QUALYTECK MARK WAY

QTDE.

R$ 60.300,00


· Valor Médio: R$67.968,50 (Sessenta e sete mil novecentos e sessenta e oito reais e cinquenta centavos).

· Valor Máximo a ser pago por este serviço: R$67.968,50 (Sessenta e sete mil novecentos e sessenta e oito reais e cinquenta centavos).

ANEXO VI
Minuta de Contrato nº ___/2016
Processo Administrativo nº 2015-0485
CONTRATO DE FORNECIMENTO (VENDA) DE _____________________, QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO DE JANEIRO – CAU/RJ E ___________________________________________.

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO DE JANEIRO – CAU/RJ, autarquia federal criada pelo artigo 24 da Lei nº 12.378/2010, inscrito no CNPJ sob o nº 14.892.247/0001-74, situado na Rua Evaristo da Veiga, nº 55, 21º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato por seu Presidente JERÔNIMO DE MORAES NETO, brasileiro, separado judicialmente, arquiteto e urbanista, portador da identidade nº A4146-7, expedida pelo CAU, inscrito no CPF/MF sob o nº 337.793.507-00, e de outro lado ____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. _____________________, estabelecida na _____________________________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por __________________________ (qualificar: cargo/nome/nacionalidade/estado civil/nº da CI – RG e do CPF), conforme _________________ (indicar os instrumentos que conferem ao(s) qualificado(s) poderes para representar a empresa na assinatura do contrato), resolvem celebrar o presente contrato de fornecimento de _________________________, referente ao processo administrativo 2015-0485 e Pregão Eletrônico nº 001/2016, Lote ___, que será regido pelas disposições das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto 5.450/2005, cujas disposições se aplicam a este Contrato irrestrita e incondicionalmente.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR

1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento de ___________, conforme quantitativos e valores a seguir descritos:
	Item
	Descrição


	Quantidade 
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	
	
	
	
	


1.2. Dá-se a este Contrato o valor total de R$ ________ (_________________), referente à compra e venda de _________, incluso todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato.

1.3. O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas e observados os termos da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO 

2.1. O objeto constante deste Contrato deverá observar a descrição constante deste Contrato, e em especial dos itens constantes desta Cláusula.

2.2. ______________________________________________________________.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

3.1. O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue na sede do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio de Janeiro – CAU/RJ, localizado na Rua Evaristo da Veiga, n° 55, 21° andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ.

3.2. Prazo de entrega: 10 (dez) dias úteis, contados da solicitação do Contratante.

3.2.1. Se a Contratada deixar de entregar o(s) material(is) no prazo estabelecido, sem justificativa por escrito e aceita pelo CAU/RJ, sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente, pelo Edital e seus Anexos. 

3.3. Os materiais previstos neste Termo de Referência serão recebidos da seguinte forma: 

3.3.1. Provisoriamente, no ato da entrega, mediante recibo, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação, conforme disposto no artigo 73, II, “a” da Lei 8666/93. 

3.3.2. Definitivamente, em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis contados da data de entrega, mediante recibo, após a verificação da qualidade especificação do bem, ocasião em que se fará constar o atesto da nota fiscal, para efeito de pagamento, conforme disposto no art. 73, II, “b”, §3º da Lei 8666/93. 

3.4. A Administração rejeitará o bem entregue caso executado em desacordo com as especificações contidas no Edital e seus anexos. 

3.5. Os produtos apresentados em desacordo com o solicitado pelo Contratante, que apresentarem vícios aparentes ou de fácil constatação no prazo de até 90 dias, assim como aqueles que apresentarem vício oculto no prazo de até 12 meses, deverão ser substituídos pela Contratada, no prazo de até 7 dias úteis, contados da comunicação realizada pelo Contratante (aplicação subsidiária da Lei nº 8.078/1990).

3.6. Todas as despesas com transporte, remessa e entrega dos materiais contratados serão de inteira responsabilidade do Contratado.
3.7. No momento da entrega do objeto, o CONTRATADO deverá apresentar comprovação da origem dos bens importados oferecidos e da quitação dos tributos de importação a eles referentes, sob pena de rescisão contratual e multa.
3.8. Todas as comunicações a serem realizadas entre as partes serão feitas por correio eletrônico (e-mail) ou carta.
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta da dotação orçamentária nº ________________, identificada pela rubrica __________________, destinadas ao CAU-RJ para o corrente exercício de 2016.

CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

5.1. O Contratante obrigar-se-á a:

I. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, nas condições estabelecidas neste Contrato;

II. Fornecer à Contratada documentos, informações e demais elementos que possuir ligados ao presente Contrato;

III. Exercer, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, na forma da Cláusula Nona;

IV. Receber provisoriamente e definitivamente os bens objeto do Contrato, nas formas definidas.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. São obrigações da Contratada:

I. Fornecer os bens objeto deste Contrato livres de qualquer vício que possa comprometer as qualidades dos bens;

II. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados nos locais de trabalho, bem como a seus servidores e a terceiros;
III. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do presente contrato, caso se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções nos bens fornecidos;

IV. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia e expressa anuência do Contratante;

V. Comprovar, sempre que solicitado pela Contratante, a quitação das obrigações trabalhistas, tributárias e fiscais como condição à percepção do valor faturado;

VI. Indicar o preposto que será encarregado da interface com o Contratante;

VII. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no desempenho do fornecimento dos bens objeto deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1.  O Fiscal designado pelo CAU/RJ atestará a prestação dos serviços nas condições exigidas neste Contrato, com base no relatório a ser elaborado pela Contratada, constituindo tal atestado requisito para a liberação dos pagamentos à Contratada.

7.1.1. O relatório a ser elaborado pela Contratada deverá ser anexado à Nota Fiscal a ser por ela emitida para a realização do pagamento dos serviços realizados, a fim de que ocorra a avaliação do Fiscal do Contrato e a liberação do pagamento. 

7.1.2. O serviço deverá ser cobrado, quando de sua execução, após a entrega do material.

7.2. A nota fiscal/fatura deverá ser encaminhada pela Contratada ao CAU/RJ no prazo de até 10 dias da data de sua emissão.

7.3. A Contratada deverá apresentar juntamente com as Notas Fiscais os seguintes documentos:

I. Comprovante de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.


II. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), comprovada mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pelo órgão da Receita Federal do Brasil;

III. Comprovante de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

7.4. A Empresa Contratada é responsável pelos encargos fiscais, trabalhistas e previdenciários, incidentes sobre o objeto contratado.

7.5. O CAU/RJ efetuará a retenção dos impostos eventualmente incidentes sobre o valor do bem/serviço, conforme previsto na Lei Federal no 9.430/96 e Instrução Normativa SRF no 1234/2012.

7.6. Caberá à Contratada destacar na Nota Fiscal os tributos que eventualmente incidam sobre o valor do bem ou serviço objeto do Edital, nos termos previsto na Lei Federal no 9.430/96, Instrução Normativa SRF no 1234/2012 e seu anexo.

7.7. O pagamento deverá ser efetuado no prazo de até 30 dias a contar da data da emissão da nota fiscal/fatura após o fornecimento do serviço, desde que atestada pelo servidor, que não o ordenador de despesas, designado para a fiscalização do contrato, observadas as condições legais e as condições impostas nesta Cláusula.

7.8. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado no subitem 7.7, que recomeçará a ser contado integralmente a partir de sua reapresentação.

7.9. A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 480, de 15/12/2004 (substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007). Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução. Quando a empresa for optante do SIMPLES, esta informação deverá constar na Nota Fiscal.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

8.1. O contrato terá por vigência o prazo de 06 (seis) meses, contados da data de assinatura, condicionada a sua eficácia à publicação resumida do referido instrumento contratual, nos termos do art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº. 8.666/93.

8.1. Poderá ser admitida a prorrogação, na hipótese de ocorrência de algum dos motivos previstos no §1° do art. 57 da Lei n°. 8.666/93, garantida a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro.
8.1.2. O prazo de vigência não limita as responsabilidades pré e pós-contratos das partes, nos termos da legislação civil.

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por profissional designado em ato próprio como Gestor do Contrato.

9.1.1. O servidor designado para acompanhar e fiscalizar o presente Contrato deverá fazê-lo sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

10.1. O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do Contratante, pela inexecução total ou parcial de suas Cláusulas e condições, sem que caiba à Contratada direito a indenizações de qualquer espécie com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos termos do artigo 77 da Lei nº 8.666/93, bem como pelos motivos relacionados nos artigos 78 e 79 do mesmo diploma legal.

11.1.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado à Contratada o direito ao contraditório e a ampla defesa, consoante disposto no parágrafo único do art. 78 da Lei nº 8666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

12.1. Os empregados e prepostos da Contratada não terão qualquer vínculo empregatício com o Contratante, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. Nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada poderá ficar impedida de licitar e contratar com o CAU/RJ pelo prazo de até cinco (5) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais penalidades legais, sendo garantido o direito à ampla defesa, se: 

13.1.1. Deixar de entregar documentação exigida no Edital; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa;

13.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.4. Não mantiver a proposta; 

13.1.5. Falhar ou fraudar na execução do Contrato;

13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Cometer fraude fiscal.

13.2. A Contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, execução parcial ou inexecução das obrigações contratuais, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pelo Contratante e das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

13.2.1. Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra recibo do representante legal da Contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

13.2.2. Multa administrativa, aplicada a critério do Contratante, atendendo à gravidade da infração até o valor máximo de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato em seu total.

13.2.2.1. A multa administrativa prevista no item 11.2.2 não tem caráter compensatório, não eximindo a Contratada do pagamento ao Contratante pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

13.3. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação de outras, quando cabíveis.

13.4. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº. 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

13.4.1. Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos à Presidência do CAU/RJ.

13.5. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.

13.6. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do apenado. A critério do CAU/RJ e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a Contratada tenha a receber em razão do contrato. Não havendo pagamento, o valor será cobrado pelos meios legalmente cabíveis.

13.7. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:

a) comprovação, pela Contratada, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento contratual; e/ou

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis ao CAU/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

14.1. Caso o Contratante tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a Contratada ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 2% (dois por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 10% (dez por cento) sobre o valor em litígio.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

15.1. O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do Contratante, o que deverá ser feito por escrito, sob pena de imediata rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. Após a assinatura, deverá o presente Contrato ser publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, correndo os encargos por conta do Contratante, nos termos do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO COMPETENTE

17.1. O Foro da Seção Judiciária do Rio de Janeiro (Justiça Federal, salvo questões de competência da Justiça especializada) é o competente para ação que resulte ou possa resultar do disposto neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A Contratada deverá manter sob sigilo as informações prestadas pelo Contratante.
18.2. A tolerância quanto a eventuais descumprimentos ou infrações relativas às cláusulas e condições estipuladas no presente Contrato não será considerada como precedente, novação ou renúncia aos direitos que a lei e o presente Contrato assegurem às partes.

18.2. O Contratado concordará, ao assinar o presente contrato, com a ética profissional adotada pelo CAU/RJ quanto à postura, capacitação, representação da instituição e execução dos trabalhos dos profissionais.

E, por estarem justas e contratadas firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo qualificadas.
Rio de Janeiro, __ de ____________ de 20__.

Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio de Janeiro – CAU/RJ

Jerônimo de Moraes Neto
Presidente 

________________________________________

Nome do Representante Legal

Representante Legal

TESTEMUNHA:                                                          TESTEMUNHA:

CPF:                                                                             CPF:
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